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SECRETARIA DE GOVERNO

HPIEN

Órgão requisitantê?
N° requerimento:
Data:

Secretaria Municipal de Governo ~ Procuradoria
001/2024

29/04/2024

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:

Solicitação de inexigibilidade de licitação;

QUANTIDADUNIDADEDE

MEDIDA
ESPECIFICAÇÃOITEM

E

Capacitação de servidor - Proibições do Ano

Eleitoral Nos Poderes Municipais: O Município

deve Fiscalizar as Eleições 2024

Envolvimento do Município nas Eleições;

Atuação dos Poderes Municipais no Período

Eleitoral; Conhecendo as Regras das Eleições

2024; Entendendo a Atuação da Justiça

Eleitoral e Combatendo o “Caixa 2” e o Abuso

de Poder Econômico

O

1 Unid. 3

Justificativa:

Justificamos a participação dos servidores: Caroline de Faria Mondini CPF: 102.541.639-20,

Naiany Caroline de Araújo CPF: 069.202.819-61 e Josnei Grosskopf CPF: 069.202.819-61, em

razão de capacitá-los na prática acerca das proibições para o Município em ano eleitoral, como o

Município deve fiscalizar as eleições, bem como, o envolvimento do Município em ano eleitoral e

orno 0 Município deve atuar no período eleitoral.

Tem-se que o volume de Ensino é justificável nesse caso, haja vista que abordará as principais

nuances do tema. permitindo interação/tira dúvidas do{s) aluno(s). E propõe apoio complementar

ao conteúdo. Claro que a área contempla carga mais extensa, pois é abrangente. Porém, a etapa

está limitada a essa carga, por se entender que esses conhecimentos são essenciais ao mínimo

possível. Mesmo porque, a ideia de capacitação deverá ser “continuada

demandas certamente surgirão, a serem contratadas no futuro.

eis que novas

Tem 0 objetivo preparação dos agentes públicos é absolutamente necessária, para a consecução

de suas atividades de modo correto, e evitar falhas, prejuízos e responsabilizações. E como

prevê a Constituição Federal no art. 37, caput, a eficiência é um dos princípios essenciais do

setor governamental. Por isto que a Carta Magna determinou no art. 39, nos parágrafos 2° e 7°,

que os entes federativos em seus três poderes, tanto na administração direta quanto indireta, ao

elaborarem seus orçamentos, reservem recursos para contemplar isso. Doutro tanto, vale

ressaltar que a própria legislação, à\ exemplo da Nova Lei Licitatória n° 14.133/21 também exige

1
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gestão por competência (art, 7°, caput), a escolha exclusiva de servidores qualificados (art. 7°, II)

e o investimento na Preparação dos Agentes Públicos (arts. 18, §1°, X e art. 169, §3°, I, p.ex.).

Valendo ressaltar também, que os órgãos de Controle Externo se pronunciam no sentido de que

as irregularidades e ilegalidades acontecem em sua maioria, por falta de capacidade

técnica/conhecimento. Importante frisar ainda, que as atividades dessas áreas de gestão

estratégica da administração pública são altamente complexas, com peculiaridades muito

específicas, em constante atualização e frequentemente questionadas,

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? () Sim
Em caso afirmativo descrever qual:

(X) Não

Dotação orçamentária:

Secretaria Municipal de Governo 310 SERVIÇO DE TERCEIROS
PESSOA JURÍDICA

Código
02.001.092.0002.2002.3.3.90.39.00.00

DO

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
UNYFLEX - Universo Público Treinamento Ltda, CNPJ n° 50.451.387/0001-70

Endereço: Rua Voluntários da Pátria, 547, Centro, Curitiba-PR
Dia e Horários:

Data; 14, 15, 16 e 17 de maio de 2024
Horários: Início às 09:00 e término às 17:00

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
14 à 17 de maio de 2024

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Cátia Rejane Nenevê - Advogada
Josnei Grosskopf- Secretário de Governo

( ) Sim ( X ) NãoHá licitação em curso para o objeto pretendido?

Em caso afirmativo informar:

a) N° do processo licitatório:
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente:

c) Data de vencim^to do contrato/ata de registro de pr^ps:

AÍess^f ro Vieira Machado
Fiscal do Contrato

Portaria n.° 300/2024

TiTfsnei Grosskopf
Secretário Mu^cipal de Governo

Decretó n° 03/2021
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. Requísítante;

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

2. Descrição da Necessidade;

Certamente que a preparação dos agentes públicos é absolutamente necessária, para a
consecução de suas atividades de modo correto, e evitar falhas, prejuízos e
responsabilizações. E como prevê a Constituição Federal no art. 37, caput, a eficiência é um
dos princípios essenciais do setor governamental. Por isto que a Carta Magna determinou no
art. 39, nos parágrafos 2° e 7°, que os entes federativos em seus três poderes, tanto na
administração direta quanto indireta, ao elaborarem seus orçamentos, reservem recursos

para contemplar isso. Doutro tanto, vale ressaltar que a própria legislação, à\ exemplo da
Nova Lei Licitatória n° 14,133/21 também exige gestão por competência (art. 7°, caput), a
escolha exclusiva de servidores qualificados (art. 1°, II) e o investimento na Preparação dos
Agentes Públicos (arts. 18, §1°, X e art. 169, §3°, I, p.ex.). Valendo ressaltar também, que os
órgãos de Controle Externo se pronunciam no sentido de que as irregularidades e
ilegalidades acontecem em sua maioria, por falta de capacidade técnica/conhecimento.
Importante frisar ainda, que as atividades dessas áreas de gestão estratégica da
administração pública são altamente complexas, com peculiaridades muito específicas, em
constante atualização e frequentemente questionadas.

3. Definição do Objeto, Correlação e Interesse Público;

O objeto ora em estudo é a contratação de serviços técnicos especializados na área do
Ensino, com o fornecimento de atividades de Capacitação e Treinamento, na conformidade

da Proposta Comercial juntada a este ETP, visando a preparação de agentes públicos para
a consecução das tarefas funcionais pertinentes e relacionadas com sua área de atuação.
Sendo assim, fica claro que a contratação possui interesse público, conforme ponderações
do item anterior.

4. Data/periodo da execução;

14 à 17 de maio de 2024

5. Local da execução;

UNYFLEX- Universo Público Treinamento Ltda, CNPJ n° 50.451.387/0001-70

Endereço; Rua Voluntários da Pátria, 547, Centro. Curitiba>PR

6. Servidores/alunos contemplados;

h
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Caroline de Faria Mondini CPF; 102.541.639-20

Naiany Caroline de Araújo CPF: 069.202.819-61

Josnei Grosskopf CPF: 069.202.819-61

7. Valor total:

R$ 5.700,00 (cinco mil e setecentos reais)

8. Justificativa do volume a ser contratado e do não parcelamento:

Tem-se que o volume de Ensino é justificável nesse caso, haja vista que abordará as
principais nuances do tema, permitindo interação/tira dúvidas do(s) aluno(s). E propõe apoio
complementar ao conteúdo. Claro que a área contempla carga mais extensa, pois é
abrangente. Porém, a etapa está limitada a essa carga, por se entender que esses
conhecimentos são essenciais ao mínimo possível. Mesmo porque, a ideia de capacitação
deverá ser “continuada", eis que novas demandas certamente surgirão
contratadas no futuro.

a serem

9. Especificações da entrega:

A entrega dos serviços contratados será realizada de acordo com a programática proposta
pela Contratada, cujo documento faz parte integrante deste Termo.

Com base no art. 95 da Lei 14.133/21 e por se tratar de evento de ensino promovido pela
contratada, de adesão por matrícula do aluno e sem obrigações futuras, o contrato será
substituído por Nota de Empenho. Cópia da programática divulgada do evento,
contemplando datas, local de realização das aulas/palestras e valor, segue em anexo,

fazendo parte integrante deste ETP.

10. Justificativa do Preço:

O preço cobrado pelos serviços de Ensino in foco está dentro dos patamares praticados pelo
fornecedor/contratada, conforme demonstram os documentos anexos a este ETP.

11. Identificação do Fornecedor:

UNYFLEX - Universo Público Treinamento Ltda, CNPJ n° 50.451.387/0001-70

Endereço: Rua Voluntários da Pátria, 547, Centro, Curitiba-PR

12. Levantamento de mercado e justificativa da escolha do fornecedor:

A Unyflex é o segmento de Extensão da Faculdade Unypública. E esta é Instituição de Ensino

Superior com Nota Máxima em Gestão Pública (CC 5), na avaliação do MEC Ministério da
Educação (Portaria 22.660), sediada em Curitiba, capital do Paraná. Com o tempo de

aproximadamente 15 anos de expertise na preparação de agentes públicos municipais, com
aproximadamente 40 mil alunos e 1.500 órgãos atendidos. Sua atuação nas modalidades

-
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Presencial e EaD, nos níveis de Treinamentos, Graduação, Pós-Graduação e Extensão. Na

categoria de Ensino Técnico possui, inclusive, a maior plataforma de streaming de Cursos
Livres, focados em Gestão Municipal. Com Corpo Docente qualificado, composto por
profissionais com titulação pós-graduada e com experiência no meio. Tanto nas ofertas de

matrículas por adesão, quanto nas realizações On Demand ou In Company, na sede de
Curitiba ou nos Polos, detém desempenho comprovado. A exemplo daqueles

disponibilizados no link https://unvflex.com.br/certidoes#desempenho

13. Espécie Licítatória da Contratação;

Considerando que os Serviços de Ensino contratados são técnicos e tanto a Contratada

quanto os profissionais que atuarão são especializados, o procedimento adequado é por
compra direta, na espécie INEXIGIBILIDADE licitatória, com base no art. 74, III, “f,

comprovações
https://unvflex.com. br/certidoes#orientacoes

corroborados pelas linkconstantes no

14. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO

Com base nas informações do ETP, entendemos necessária e viável a contratação.

Piên/PR, 29 de abril de 2024

Caroline de Faria Mondiní

Assessora Jurídica

Decrélõ^.® 62/2024

/H-

Josnei Grosskopf

Secretárip^unicipal de Governo

Decreto n® 03/2021

© governodepien
Ut.
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TERMO DE REFERÊNCIA
SÚMARIO

1. Objeto e Condições Gerais da Contratação
2. Estimativa do Valor da Contratação
3. Fundamentação e Descrição da Necessidade da Contratação
4. Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor e Regime de Execução
5. Requisitos da Contratação
6. Modelo de Execução do Objeto
7. Modelo de Gestão do Contrato

8. Fonte Orçamentaria

9. Local e Prazo da Prestação dos Serviços

10. Legislação Aplicada
11. Vigência do Contrato
12. Fontes de Pesquisa

® R governodepíí
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1. lOBillEtO EtíOWblÇOfôrõiíiíAIS DA cünITBIIISÇW

Inexígíbílidade de licitação;

VALORQUANTI
DADE

VALOR

UNITÁRIO

UNIDADE

ESPECIFICAÇÃO DE
ITEM

MEDIDA

Capacitação de servidor -
Proibições do Ano Eleitoral
Nos Poderes Municipais: 0

Município deve Fiscalizar as
Eleições
Envolvimento do Município
nas Eleições; Atuação dos
Poderes Municipais no
Período

Conhecendo as Regras das

Eleições 2024; Entendendo
a Atuação da Justiça
Eleitoral e Combatendo o

"Caixa 2" e o Abuso de

Poder Econômico

2024; O

R$ 5.700,00R$ 1.900,00
Unid. 31

Eleitoral;

0{s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
O prazo de vigência da contratação é de 14 à 17 de maio de 2024;

1.1.

1.2.

O custo estimado total da contratação é de R$ 5.700,00 (cinco mii e setecentos reais), conforme
custos unitários apostos em anexo

2.1.

3:

3.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em Tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

E

4.1. A escolha do fornecedor ocorrerá por inexigibilidade licitatóha, conforme esclarecimentos e

justificativas constantes em tópicos específicos dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste

Termo de Referência.

4.1.2. O procedimento administrativo de seleção do fornecedor será com fulcro no art. 74, III, T da Lei

14.133/21 e deverá seguir 0 rito criado ou adotado pelo órgão contratante.

4.1.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporlÈ

©n governodepien
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á contratação, endereço atua! da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documentos.

Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventua! descumprimento

das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante

a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SiCAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CE/S, mantido peia Controladoria-Geral

da União (www.portatdatransparencia.gov.br/ceis): e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido peia Controiadoria-Gerai da União

(https://vmw.portaltransparencia. gov. br/sancoes/cnep)

4.4.

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

similares, dentre outros.

4.5.

4.6.

4.7.

0 fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de4.8.

contratação.

Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por

meio do SICAF ou outro canal escolhido pelo contratante, nos documentos por ele abrangidos.

4.10.

solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

4.11.

aqueles legalmente permitidos.

4.12.

fornecedor for a filiai, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de

capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que. pela própria natureza,

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

4.13.

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do

recolhimento dessas contribuições.

4.14.

4.9.

É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação ou encaminhar, quando

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPFdiferentes, salvo

Se 0 fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de

Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:

Habilitação Jurídica:

4.15.1. Inscrição do contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação^
respectiva. ■

4.15.

\y
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Habilitações fiscal, social e trabalhista:

4.16.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

4.16.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

4.16.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

4.16.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7\ XXXIII, da Constituição;

4.16.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943.

4.16.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

4.16.

5.1 Os requisitos da contratação, encontram-se pormenorizados em tópico específico dos Estudos

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

5.2. Tanto os critérios e práticas de sustentabilidade socioambiental serão observados, assim como,

mensurada a acessibilidade aos serviços ora contratados.

5.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Os serviços que exigirão atividades presenciais ou atendimentos online sincronos, serão

iniciados na conformidade da agenda previamente definida entre as partes, cuja elaboração deverá

ocorrer em no máximo 3(três) dias após a formalização do contrato.

5.1.

Serviços como suporte técnico e acesso à Plataforma de Streaming Unyflex, serão5.2.

disponibilizados em até 2(dois) dias úteis após a formalização do contrato.

Em havendo atendimentos ou aulas presenciais, estes ocorrerão no seguinte endereço: R.

Voluntários da Pátria, 547 - CEP 80020-000 - Centro - Curitiba/PR

As rotinas de trabalho para consecução do objeto, ocorrerão na conformidade do Cronograma

de Execução em anexo, que faz parte integrante deste Termo.

5.3.

5.4.

f DO CONTRATO7.

\y
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7.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

7.1.1. A execução do objeto ocorrerá pelo regime de Empreitada por Preço Global.

7.1.2. Por tratar de serviços com entrega futura, a avença será formalizada por instrumento contratual,

nos termos do Art. 95, caput, da Lei n° 14.133/2021.

7.1.3. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecuçào total ou parcial (Lei n° 14.133/2021, art. 115, caput).

7.1.4. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila (Lei n° 14.133/2021, art. 115, §5°).

7.1.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, art. 117, caput).

7.1.5.1. 0 ifscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos

observados (Lei n° 14.133/2021. art. 117, §1°).

7.1.5 2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei

n° 14.133/2021, art. 117, §2°).

7.1.6. O contratado deverá manter indicara canais de contato com seu preposto, para representá-lo

na execução do contrato. (Lei n° 14.133/2021, art. 118).

7.1.6.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da

atividade (IN 5, art. 44, §1°)

7.1.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruirou substituir, a suas

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n° 14.133/2021, art.

119).

7.1.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n® 14.133/2021, art. 120).

7.1.9. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, caput).

7.1.9.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do

contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, §1^).

7.1.10. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem

eletrônica para esse ifm (IN 5/2017, art. 44, §2°).

7.1.11. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44. §3®|

7.1.12. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o Contratante convocará o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do Cronograma de

- KV
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Execução e Plano de Fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de

execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções

aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31°).

7.1.13. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e

à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

7.1.14. Em caso de passivo tributário no âmbito da Contratante, o pagamento será bloqueado.

■'-iV;T-. -•••‘-‘-frr<.

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento do Município de Piên.

A contratação será atendida pela seguinte dotação: DO - 310 SERVIÇO DE TERCEIROS

PESSOA JURÍDICA Código 02.001.092.0002.2002.3.3.90.39.00.00

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

8.1.

8.2.

8.3.

9.1. LOCAL: UNYFLEX- Universo Público Treinamento Ltda, CNPJ n° 50.451.387/0001-70

Endereço: Rua Voluntários da Pátria, 547, Centro, Curitiba-PR

9.2. PRAZO: Dias 14, 15, 16 e 17 de maio de 2024.

7*5

10.1. o Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N° 14.133/2021.

11.1. Até a data do curso.

Piên/PR, 29 de abril de 2024.
/

/

7/^
/

Josnei Grosskopf

Secretário Municipal de Governo

Al ro Vieira Machado

Fiscal do Contrato

Decreto n® 03/2021Portaria n.° 300/2024

® n governodepien
U>



lÍnypublica © UNYFLEX
FACULDADE

DECLARAÇÃO
Notória Especialização, Exclusividade e Singularidade.

14

Faculdade Unypública, por seu segmento de Capacitação e Formação
Profissional, UNYFLEX

50.451.387/0001-70, sediada na Rua Voluntários da Pátria, 547, Centro,
Curitiba-PR, neste ato representada por Bruno Ricardo Ávila e Silva,
brasileiro, inscrito no CPF n° 063.035.329-85, DECLARA
devidos fms, que:

a) Possui notória especialização na
setor governamental, eis que atua nessa área desde 2009, tendo preparado
mais de 40 mil alunos/agentes públicos, e detendo as características de ser

a única Instituição privada de Ensino Superior no pais, focada em Gestão

Pública, e com nota máxima no MEC: 5 (de 0 a 5).
b) O conteúdo programático de todos os seus cursos são exclusivos,

criados e desenvolvidos integralmente pela declarante, dirigidos
áreas estratégicas da Gestão Pública,

c) Seus cursos enquadram na singularidade constante do art. 25, 11, da Lei
8.666/93 e art. 74, III, “f’, da Lei 14.133/21, haja vista não se tratar de

temas genéricos ou de fácil aplicação, mas de conteúdos complexos e de
alta indagação, especificos para os setores respectivos,

d) As ministrações serão realizadas pelo corpo docente próprio, composto
por professores especialistas e de notório saber, detentores de currículo

comprobatório da titulação, atuação e respectivas expertises que os

habilitam para o desempenho a contento das aulas.

E, por ser a expressão da verdade, firma o presente.

Unyverso Publico Treinamento Ltda, CNPJ

para os

promoção do Ensino Técnico para o

para

Unyflex
Bruno Ricardo Ávila e Silva

Assinado de forma

digital por BRUNO
RiCARDO AViLA E

SILVA:063035329SILVA:06303532985
Dados: 2024.02,27

13:20:50-03'00'

BRUNO RICARDO

AVILA E

85



Governo do Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e Serviços
Junta Comercial do Estado do Paraná

PARANA
C 0 V E ft fi C

1 5JUCEPAR

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados

nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição.

Nome Empresarial; UNYFLEX-UNYVERSO PUBLICO TREINAMENTO LTDA

NIRE;41211562606

Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada

Protocolo; PRC2318198887

NIRE (Sede)
41211562606

Data de Ato Constitutivo

26/04/2023

Início de Atividade

24/04/2023

CNPJ

50.451.387/0001-70

Endereço Completo
" ja VOLUNTÁRIOS DA PÁTRIA, N® 547, CONJ 0003;COND ROSA LEAL ED, CENTRO • Curitiba/PR - CEP 80020-000

ubjeto Social
TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL, EDUCAÇÃO SUPERIOR - GRADUAÇÃO E PÔS-GRADUAÇÃO,
EDUCAÇÃO SUPERIOR - GRADUAÇÃO PROFISSIONAL DE NÍVEL TECNOLOGICO, EDUCAÇÃO SUPERIOR - PÓS - GRADUAÇÃO E
EXTENSÃO.

Prazo de Duração
Indeterminado

Capital Social

R$ 100.000,00 (cem mil reais)
Capital Integralizado

R$ 100.000,00 (cem mil reais)

Porte

ME (Microempresa)

Dados do Sócio

Nome CPF/CNPJ

BRUNO RICARDO AVILA E 063,035.329-85

SILVA

Participação no capital
R$ 100.000,00

Espécie de sócio Administrador
Sócio

Término do mandato

IndeterminadoS

Dados do Administrador

Nome

BRUNO RICARDO AVILA E SILVA

CPF Término do mandato

Indeterminado063.035.329-85

Situação
ATIVA

Status

SEM STATUS

Ultimo Arquivamento
Data

'T/04/2023

Número

20232815739

Ato/eventos

315/315- ENQUADRAMENTO DE

MICROEMPRESA

Esta certidão foi emitida automaticamente em 25/10/2023, às 16:05:50 (horário de Brasília).

Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.pr.gov.br, com o código N3VXQCFS.

PRC ál8f9888

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

Secretário(a) Geral

1 de 1
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
16

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
50.451.387/0001-70

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

26/04/2023

NOME EMPRESARIAL

UNYFLEX-UNYVERSO PUBLICO TREINAMENTO LTDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
UNYFLEX

PORTE

ME

COOIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADÊ ECONÔMICA PRINCIPAL

85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

85.31-7-00 - Educação superior - graduação
85.32-5-00 • Educação superior • graduação e pós-graduação
85.33-3-00 - Educação superior - pós-graduação e extensão
85.42-2-00 • Educação profissional de nível tecnológico

CÕOIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R VOLUNTÁRIOS DA PÁTRIA
NUMERO COMPLEMENTO

CONJ 0003 COND ROSA LEAL ED547

município

CURITIBA

CEP BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

UF

80.020-000 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

COORDENACAO@UNYFLEX.COM.BR

TELEFONE

(41) 8702-6751/ (0000) 0000-0000

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CAOASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
26/04/2023

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
#*•****•

SITUAÇÃO especial
**Sr*****

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 16/05/2023 às 11:32:19 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

about:blank 1/1
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CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

UNYFLEX-UNYVERSO PUBLICO TREINAMENTO LTDA 1 7

Pelo presente instrumento particular de Contrato Social:

BRUNO RICARDO AVlLA E SILVA, BRASILEIRO . SOLTEIRO, empresário, nascido(a) em 25/11/1987, n" do CPF
063.035.329-85. residente e domiciliado na cidade de Pinhais • PR, na RUA Rolândia, n° 1413, CASA 05;. Alto

Tarumã. CEP: 83325-323;

Resolvem, em comum acordo, constituir uma sociedade limitada, nos termos da Lei n” 10.406/2002, mediante as

condições e cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I - DO NOME EMPRESARIAL (art. 997, II, CC)
A sociedade adotará como nome empresarial:UNYFLEX-UNYVERSO PUBLICO TREINAMENTO LTDA, e usará a
expressão UNYFLEX como nome fantasia.

CLÁUSULA II - DA SEDE (art. 997, II, CC)
A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: RUA VOLUNTÁRIOS DA PÁTRIA, n'* 547, CONJ 0003:COND
ROSA LEAL ED, CENTRO, Curitiba - PR, CEP: 80020000.

CLÁUSULA III - DO OBJETO SOCIAL (art. 997, II, CC)
A sociedade terá por objeto o exercício das seguintes atividades econômica:TREINAMENTO EM

DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL, EDUCAÇÃO SUPERIOR - GRADUAÇÃO E PÓS-
GRADUAÇÃO, EDUCAÇÃO SUPERIOR - GRADUAÇÃO PROFISSIONAL DE NÍVEL TECNOLOGICO, EDUCAÇÃO
SUPERIOR - PÓS - GRADUAÇÃO E EXTENSÃO.

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s) de
TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL, EDUCAÇÃO SUPERIOR -
GRADUAÇÃO E PÓS-GRADUAÇÃO, EDUCAÇÃO SUPERIOR - GRADUAÇÃO PROFISSIONAL DE NÍVEL
TECNOLOGICO, EDUCAÇÃO SUPERIOR - PÓS - GRADUAÇÃO E EXTENSÃO..

E exercerá as seguintes atividades:

CNAE N® 8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
CNAE N® 8531-7/00 - Educação superior - graduação
CNAE N® 8532-5/00 - Educação superior - graduação e pós-graduação
CNAE N® 8533-3/00 - Educação superior - pós-graduação e extensão

CNAE N® 8542-2/00 - Educação profissional de nível tecnológico

CLÁUSULA IV - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO (art. 53, III, F, Decreto n“ 1.800/96)
A sociedade iniciará suas atividades em 24/04/2023 e seu prazo de duração será por tempo indeterminado.

CLÁUSULA V - DO CAPITAL (ART. 997, III e IV e ART. 1.052 e 1.055, CC)
O capital será de R$ 100.000,00 (cem mil reais), dividido em 100000 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real)
cada uma, formado por R$ 100.000,00 (cem mil reais) em moeda corrente no Pais

Parágrafo único. O capital encontra-se subscrito e integralizado pelos sócios da seguinte forma:

Nome do Sócio Valor Em R$Qtd Quotas %

BRUNO RICARDO AVlLA E SILVA 100000 100.000,00 100.00

TOTAL: 100000 100.000,00 100,00

CLÁUSULA VI - DA ADMINISTRAÇÃO (ART. 997, VI; 1.013, 1.015; 1.064, CC)
A administração da sociedade será exercida pelo sócioBRUNO RICARDO AVlLA E SILVA que representará
legalmente a sociedade e poderá praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social.

Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis depende de
autorização da maioria.

CLÁUSULA VII - DO BALANÇO PATRIMONIAL (art. 1.065, CC)
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CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
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Ao término de cada exercício, em 31 de Dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua
administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico,
cabendo ao(s) sócio(s). os lucros ou perdas apuradas.

CLÁUSULA VIII - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR {art. 1.011, § 1“ CC e arl. 37, II da
Lei n° 8.934 de 1994)
O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a administração da empresa, por
lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da

concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA IX - DO PRÓ LABORE
O sócio poderá, fixar uma retirada mensal, a título de pro labore para o sócio administrador, observadas as

disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA X - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS
A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros evidenciados nos mesmos.

CLÁUSULA XI - DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO
Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros,
sucessores e o incapaz, desde que autorizado legalmente. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou

do(s) sócio{s) remanescente(s) na continuidade da sociedade, esta será liquidada após a apuração do Balanço
Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou negativo será distribuído ou suportado pelos sócios na

proporção de suas quotas.

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em relação
a seu sócio.

CLÁUSULA XII - DA CESSÃO DE QUOTAS
As quotas são indivisíveis e nao poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio,

a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à
venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA XIII - DA RESPONSABILIDADE

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela
integralização do capital social.

CLÁUSULA XIV - DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Curitiba - PR, para qualquer ação fundada neste contrato, renunciando-se
qualquer outro por muito especial que seja.

E por estarem em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado, obrigam-se a cumprir
presente ato constitutivo, e assinam o presente instrumento em uma única via que será destinada ao registro
arquivamentona Junta Comercialdo Estado do Paraná.

a

0

e

Curitiba - PR, 24 de abril de 2023

BRUNO RICARDO AVILA E SILVA

Sócio/Administrador
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa UNYFLEX-UNYVERSO PUBLICO TREINAMENTO LTDA consta assinado .

digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

06303532985 BRUNO RICARDO AVILA E SILVA

CERTIFICO O REGISTRO EM 26/04/2023 11:19 SOB N* 41211562606.

PROTOCOLO; 232817170 DE 26/04/2023.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO; 12305S48S61. CHPJ DA SEDE: 50451387000170 .

NIRE; 41211562606. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 24/04/2023.

UNYFLEX-UNYVERSO PUBLICO TREINAMENTO LTDA

JUCEPAR
LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETÃRIO-GERAl

enpresafacil.pr.gov.br

h validade deste documentOr se impresso, fica sujeito a comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,

infarmando seus respectivos códigos de verificação.



PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA
?0

ALVARÁ N° 1.685.458

A SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS concede o presente Alvará de Licença para
Localização, conforme processo N° 20-058617/2023, a:

UNYFLEX-UNYVERSO PUBLICO TREINAMENTO LTDA

R. VOLUNTÁRIOS DA PÁTRIA - N°: 000547 UNIDADE 0003

IND. FISCAL: 11.108.034.003-7

Taxação: SERV

Forma de Atuação: ESCRITÓRIO ADMINISTRATIVO

Atividades declaradas pelo solicitante como não exercidas no local

P.85.9.9-6/04-00 Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

P.85.4.2-2/00-00 Educação profissional de nível tecnológico

P.85.3.1-7/00-00 Educação superior - graduação

=.85.3.2-5/00-00 Educação superior - graduação e pós-graduação

♦ P.85.3.3-3/00-00 Educação superior - pós-graduação e extensão

INSCRIÇÃO MUNICIPAL:08 02 1.091.175-0 CNPJ/CPF: 50.451.387/0001-70

FICA CIENTE DE QUE O ESTABELECIMENTO COMERCIAL DEVERÁ PROPORCIONAR ACESSIBILIDADE CONFORME

LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA.

FICA CIENTE QUE TODAS AS EDIFICAÇÕES DO LOTE DEVERÃO ATENDER O ARTIGO 30 DA LEI MUNICIPAL N° 11095/2004.

ENQUANTO SATISFIZER AS EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR.

CURITIBA, 26 DE ABRIL DE 2023

DIVISÃO DE ALVARÁ E ATENDIMENTOS
ASSINADO ELETRONICAMENTE

VALIDADE:

IMPORTANTE :

* A assinatura no alvará de licença expedido por meio eletrônico fica dispensada nos
termos do Decreto n” 1641/2021. A verificado de sua autenticidade deverá ser

confirmada no endereço www.curitiba.pr.gov.br, Serviços para Empresa, Alvará
Comerciai - dados.

9 É obrigatória a comunicação imediata em caso de encerramento, paralisação, alteração
de endereço, de ramo ou qualquer outra alteração, evitando as penalidades previstas na

legislação.

A partir da versão 2.1.0.60, de 03/08/2017, passou a constar no alvará forma de atuação 52C. 38F2.074E . 4 63D-7.5176.0F33.7 678 . BEE2-5

e código CNAE. 1 de 1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: UNYFLEX-UNYVERSO PUBLICO TREINAMENTO LTDA

CNPJ: 50.451.387/0001-70

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei rP 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:39:13 do dia 21/12/2023 <hora e data de Brasília>.

Válida até 18/06/2024.

Código de controle da certidão: 9DD8.3C27.1962.FB22

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda
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Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 033203547-78

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 50.451.387/0001-70
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.; Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 03/08/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

wvyw.fazenda.pr.gQv.br

Página 1 de 1

Emitido via inlemel Públics (05/04/2024 11:24:34)
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23

CERTIDÃO NEGATIVA

DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL

Certidão n®:

CNPJ:

Nome:

11.257.156

50,451,387/0001-70

UNYFLEX-UNYVERSO PUBLICO TREINAMENTO LTDA

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar débitos ainda não registrados ou que venham

a ser apurados, certificamos não existir pendências em nome do contribuinteacima identificado, relativas a créditos

tributários administrados pela Secretaria Municipal de Finanças e créditos tributários e não tributários inscritos em

dívida ativa junto à Procuradoria Geral do Município (PGM).

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre serviço - ISS), Tributos Imobiliários (Imposto Predial

e Territorial Urbano - IPTU), Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Intervivos- ITBI e Contribuição de
Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poder de Polícia e outros débitos municipais inscritos em dívida ativa.

certidão expedida em nome de pessoa jurídica abrange todos os estabelecimentos (matriz e filiais) cadastrados no

Município de Curitiba.

endereçocertidão deverá confirmadaA desta

https://cnd-cidadao.curitiba.pr.gov.br/Certidao/ValidarCertidao.

autenticidade noser

Certidão emitida com base no Decreto 619/2021 de 24/03/2021.

Emitida às 16:31 do dia 29/04/2024.

Código de autenticidade da certidão: 51353512463943974AB2A81F7EE2DFFD13

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Válida até 28/07/2024 - Fornecimento Gratuito

Você também pode validar a autenticidade
da certidão utilizando um leitor de QRCode.
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome; UNYFLEX-UNYVERSO PUBLICO TREINAMENTO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ; 50.451.387/0001-70

Certidão n°: 23301939/2024

Expedição: 05/04/2024, às 11:25:26

Validade: 02/10/2024

de sua expedição.

180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que unyflex-unyverso publico treinamento ltda (matriz e

FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 50.451.387/0001-70, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

■'n
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CAtXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

50.451.387/0001-70

UNYFLEX UNYVERSO PUBLICO TREINAMENTO LTDA

R VOLUNTÁRIOS DA PATRIA 547 CJ 03 COD ROSA LEAL / CENTRO /
CURITIBA / PR / 80020-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:25/04/2024 a 24/05/2024

Certificação Número: 2024042509274953825725

Informação obtida em 02/05/2024 09:00:47

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

https://consulta-Cff.calxa.gov.br/consultacrf/pages/consuitaEmpregador.jsf 1/1



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DO PARANACOMARCA DE CURITIBA

1» OFICIO DISTRIBUIDOR. PART. E CONTADOR JUDICIAL 00 FORO

CENTRAL DA COMARCA DA REGlAO METROPOLITANA DE CURITIBA

AV. CÂNDIDO DE ABREU, 535 1“ ANDAR - FONE: (41) 3027-5253
EDIFÍCIO DO FÓRUM CiVEL - CENTRO-CiVICO
CEP: 80530-906

EMPREGADOS JURAMENTADOS

SANDRA LUCIA PELIKI
LUIZ CARLOS KOFANOVSKI

ISABEL ANGELA WYPYCH
MARIANY BEATRIZ DA SILVA SCAPINELI

FERNANDA GALLASSINI

KARINA BAVARO ALVES

WWW.1 d istribuidorc ur1tiba.com. br

26PEDIDO DE CERTIDÕES
JOSÉ BORGES DA CRUZ FILHO

TITULAREDIFÍCIO 00 FORUM CiVEL
AV, CÂNDIDO DE ABREU, 535 - TÉRREO - CEP 80530-906

RECUPERAÇAO judicial * FALÊNCIA .* CONCORDATA * CRIME * CIVEL
VARAS CRIMINAIS-VARAS DA FAZENDA-VARAS DA FAMILIA-PRECATORIA DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS
EXECUÇÕES FISCAIS DO ESTADO E DO MUNICiPIO - REGISTROS PÚBLICOS - TRIBUNAL DO JURI

TA8ELI0NAT0S - JUIZADO ESPECIAL CIVEL E CRIMINAL

CERTIDÃO NEGATIVA
FEITOS AJUIZADOS

CERTIFICO, a pedido de parte interessada, para FINS

GERAIS, que revendo os livros de registros de distribuições físicas e eletrônicas de

AÇÕES DE FALÊNCIAS, CONCORDATAS, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E

EXTRAJUDICIAL, existentes nesta serventia, dos mesmos NÃO CONSTA qualquer ação

contra:
vv y-V

ÍJVIPO I

I

CNPJ.50.451.387/0001-70

no período de 18 de março de 1963 (data da instalação deste cartório - Lei No.4.677, de

29/12/62) 3 29/01/2024.

o REFERIDO É VERDADE E DOU FÉ.

Curitiba, 31 de janeiro de 2024 .

FERNANDA GALLASSINI

Escrevente Juramentada

gitally signed
byJOSE BORGES
DA CRUZ

FILHO:31628532

Di

904

Date:

2024.01.31
14:27:44 BRSTEmitida por: MAURI

Lei n«19.803 de 21/Dezyi8

Tabela XVI dos Distribuidores n** VI letra a (R$ 42.95)

Se Impressa, verificar sua autenticidade no http://www.1distribu idorcuritlba.com.br/autentica usando o codigo D4552099

OFÍCIO (H$rRfBUlOOR

***
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0 UNYFLEX
Curitiba, 03 de Abril de 2024

Prezado(s)

A Unypública, é a única Instituição de Ensino Superior privada no País com foco em

Gestão Pública Municipal. Em 13 anos de ensino, a Unypública preparou mais de 50 mil

servidores públicos, de aproximadamente 1.800 Municípios. Com cursos práticos

Presenciais, EaD e Híbrida, a Unyflex foi derivada do grupo, buscando de maneira mais

moderna, satisfazer a nova era da gestão pública.

Proibições do Ano Eleitoral Nos Poderes Municipais

Data de Realização: 14, 15, 16 e 17 de Maio

Modalidade: Presencial em Curitiba-PR

Investimento por inscrição: R$ 2.790,00.
> 4 dias com 17h de curso de imersão Prática.

> Contém apostilha em pdf, para cada aula.
> Kit escolar exclusivo (caderno, caneta e copo).
> Tutoria Complementar exclusiva.

> Programa de pontuação Unypoints.
> Coffe Break todos os períodos.
> Certificado de curso extensão.

> Material de apoio com videoaulas e apostilas.

investíméntó por participante
com desconto

Investimento por
Participantes

R$2.790,00 R$1.900,0002 a 04

Art. 23- A. É dever do poder público oferecer contínua capacitação aos agentes públicos
e políticos que atuem com prevenção ou repressão de atos de improbidade administrativa

(Incluído pela Lei n° 14.230, de 2021).

Para realização desse curso, o processo Licitatório deverá ser feito por Inexigibilidade,

dessa forma, para retirada das certidões e contratos clique aqui:
https://unvflex.com.br/certidoes

Bnmo Av«« • ailvt - DI>Mor 0«rjil

eWRJ MA«1.S*T/0O»l-TO

□
(41) 3005-3501

(41) 9 9758-7226

R. Voluntários da Pátria, 547

- Centro, Curitiba - PR
atendimentoCgíiunyflex.com.br
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28PROTOCOLO N°3122/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Curso de proibições em ano eleitoral.

2) MODALIDADE: inexigibilidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 5.700,00 (Cinco mil e setecentos reais).

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

02.001.092.0002.2002.3.3.90.39.00.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

/_2oN ás) li. :Qj? . hrs R$Saldo Atualizado em _
^ Há disponibilidade,
( ) Nâo há disponibilidade.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementaçâo.

José Luiz.,419 Barros
R 049922/0-8

IVÍatrícula 3507ôr1

VlíiO'^

Contador

i

7) RECURSOS FINANCEIROS:

Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade,

( ) Não há previsão recursos financeiros.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

Sílvana ;eira Jung

Secretária Municipal de Administração e Finanças
D^to 229/2023

j2á Os/

01



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos
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DESPACHO PARA INEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO NO 3122/2024

OBJETO: Inscrição de 3(Três) servidores em curso.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei no 14.133/21

Alt. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual

com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de

publicidade e divulgação: f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

Tem-se que o volume de Ensino é justificável nesse caso, haja vista que abordará as principais nuances do

tema, permitindo interaçâo/tira dúvidas do{s) aluno{s). E propõe apoio complementar ao conteúdo. Claro que

a área contempla carga mais extensa, pois é abrangente. Porém, a etapa está limitada a essa carga, por se

entender que esses conhecimentos são essenciais ao mínimo possível. Mesmo porque, a ideia de

capacitação deverá ser “continuada", eis que novas demandas certamente surgirão, a serem contratadas no
futuro.

Tem 0 objetivo preparação dos agentes públicos é absolutamente necessária, para a consecução de suas

atividades de modo correto, e evitar falhas, prejuízos e responsabilizações. E como prevê a Constituição

Federal no art. 37, caput, a eficiência é um dos princípios essenciais do setor governamental. Por isto que a

Carta Magna determinou no art. 39, nos parágrafos 2° e 7®, que os entes federativos em seus três poderes,

tanto na administração direta quanto indireta, ao elaborarem seus orçamentos, reservem recursos para

contemplar isso. Doutro tanto, vale ressaltar que a própria legislação, à\ exemplo da Nova Lei Licitatória n°

14.133/21 também exige gestão por competência (art. 7°, caput), a escolha exclusiva de servidores

qualificados (art. 7®, II) e o investimento na Preparação dos Agentes Públicos (arts. 18, §1®, X e art. 169, §3®,

I, p.ex.). Valendo ressaltar também, que os órgãos de Controle Externo se pronunciam no sentido de que as

irregularidades e ilegalidades acontecem em sua maioria, por falta de capacidade técnica/conhecimento.

Importante frisar ainda, que as atividades dessas áreas de gestão estratégica da administração pública são

altamente complexas, com peculiaridades muito específicas, em constante atualização e frequentemente

questionadas.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto

básico ou projeto executivo.

[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser

assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.

[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária

- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.



Prefeitura de
Secretaria de Administração e Finanças

Assessoria de Licitações e ContratosPIEN
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[ x] Autorização da autoridade competente.

[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.

[ X ] Contrato Social/Requerimento do empresárío/Estatuto.

[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°
da Lei r\° 14.133/21.

Piên, 06 de maio de 2024

EDUARDO iCHEIVARASKI

Agente de contratação

Decreto 24, de 23 de janeiro de 2024
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31Protocolo: 3122/2024

Assunto: "pagamento de 03 (três) inscrições para os servidores do município no curso proibições
do ano eieitorai nos poderes municipais".
Modalidade: Inexígibíiidade de ilcitaçâo
Requerente: Secretaria Municipai de Governo

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formuiada peia Secretaria requerente para "pagamento

de 03 (três) inscrições para os servidores do município no curso proibições do ano eieitorai nos

poderes municipais". O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipai,

estudo técnico preiiminar, termo de referência, deciaração de existência de dotação orçamentária,

consuita de certidões de regularidade fiscal e trabalhista fornecido pela Assessoria de Licitações

e Contratos.

II - Passamos a análise jurídica

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de

licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já

enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra gerai, com a expressão '‘'ressalvados os

casos especificados na legislação".

Sendo assim, o legislador constitucional já previu que existem situações excepcionais

em que mesmo que haja a possibilidade de realizar a concorrência entre licitantes, dadas as

circunstâncias ou os custos da licitação, a regra do dever de licitar é dispensada (ou dispensável),

conforme o art. 75 da Lei no 14.133/21, sempre mediante justificativa.

No entanto, a mesma Lei de Licitações prevê outra exceção ao dever de licitar que se

dá quando a concorrência não puder ser realizada e, nestes casos, aplica-se então a "regra da

inexigibilidade", constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe que:" É inexigível a licitação

quando inviável a competiçãd'.

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto,

circunstâncias especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam

inviabilizadoras de competição, afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa

presunção relativa de que a licitação não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da

pessoa ou em razão de situações excepcionais.

Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74, III, f, da Lei 14.133/21, que:

Art. 74. E inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

(...)

© n governodepien
www.pien.pr.gov.br
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III • contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização,
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:

32(...)

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

Posto isto, registra-se que a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo, Lei n°

14.133, de 1° de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos necessários para a

contratação direta através de inexigibilidade:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23

desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários
com 0 compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. 0 ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários, justificativa da escolha da contratada e documentos

de habilitação jurídica fornecidos pela área de licitações e contratos.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação depende da previsão de

recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou

serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo

cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária

e financeira atestada pelo setor de contabilidade.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a

obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as

contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,

vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de;
I • estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em
vigor e nos dois subsequentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lel orçamentária anual e compatibilidade com o plano

plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

rVide ADI 63S7)

® n governodepien
www.pien.pr.gov.br
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Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa da Secretaria Municipal

de Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a existência de

recursos e a regularidade orçamentária para contratação.

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que

se 0 gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados

expressamente neste diploma, o contratado e o agente público '^responderão solidariamente peio

dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções iegais cabiveid'.

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no

art. 337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável

poderão responder pelo eventual dano causado ao erário.

III - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios

insculpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos pela

legalidade da contratação, através de inexigibilídade de licitação em razão da inviabilidade de

competição, para atender a demanda da secretaria municipal.

Recomendo a área de Licitações que, proceda divulgação em sítio eletrônico oficial do

ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato, nos termos do

parágrafo único do art. 72, da Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a

decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo dos contornos

jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno do assunto em comento.

S.M.J. E 0 parecer.

Piên, 06 de maio de 2024.

Eduardo Araujo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

NaianyyCaroli^^ de) Araujo
Procurado: íca

B, 111.206

@ n governodepien
www.pien.pr.gov.br
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PROTOCOLO N° 3122/2024

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 035/2024

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74° caput III, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto; Inscrição de 03 (três) servidores no curso de proibições em ano eleitoral

PESSOA JURÍDICA: UNIFLEX UNYVERSO P*UBLICOTREINAMENTO LTDA

CNPJ; 50.451.387/0001-70

VALOR: R$ 5.700,00 (Cinco mil e setecentos reais).

Dotação Orçamentária:

02.001.092.0002.2002.3.3.90.39.00.00

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 07 de maio de 2024

Maicon Gròsskopf

Prefeito Municipal



35Prefeitura de

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇASMPIEN
Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico por este termo, a Inexigibilidade de Licitação N° 035/2024, que tem como objeto

Inscrição de 03 (três) servidores no curso de proibições em ano eleitoral, em favor do

proponente UNIFLEX UNYVERSO PUBLICOTREINAMENTO LTDA_CNPJ:

50.451.387/0001-70 no valor total de R$ 5.700,00 (Cinco mil e setecentos reais), com base

no caput III do Art. 74, da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores, de acordo

com parecer da Procuradoria Jurídica e tendo em vista os elementos que instruem o

protocolo administrativo n° 3122/2024

Maicon Gròsskopf

Prefeito Municipal
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IPIEN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 035/2024

PROTOCOLO: 3122/2024

Objeto Inscrição de 03 (três) servidores no curso de proibições em ano eleitoral

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: UNIFLEX UNYVERSO PUBLICOTREINAMENTO LTDA

CNPJ: 50.451.387/0001-70

VALOR: R$ 5.700,00 (Cinco mil e setecentos reais).

AUTORIZAÇÃO 06/05/2024
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transparência, resultando no valor total de R$ 16.194,22 (dezesseis
mil e cento e noventa e quatro reais e vinte e dois centavos);

ORION COMERCIO DE ARTIGOS MÉDICOS LTDA, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n"* 04.956.527/0001-45, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 1.389,05 (mil e trezentos e oitenta e

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiflcador:CE04223C

^7SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 035/2024

nove reais e cinco centavos);

PARANA MED COMERCIO ATACADISTA DE

EQITP.VMENTO MÉDICO E HOSPITALAR EIRELI.
MODALIDADE: REFERENTE A DISPENSA N" 027/2024

pessoa

Jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 38.120.208/0001-17. vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 2.056,40 (dois mil e cinquenta
reais e quarenta centavos);
PROMEDI

Contratado: AN COMUNICAÇÃO VISUAL E ESTRUTURAS
METALICAS LTDA

CNPJ: 14.765.219/0001-96

Objeto; Aquisição de Letreiros Turísticos, destinado a atender a

demanda do Município

e seis

DISTRIBUIDORA PRODUTOS

IIOSPIT.ALARES, pessoa Jurídica inscrita no CNPJ sob o n®

27.806.274/0001-29, vencedora dos itens conforme relatório
disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

405,30 (quatrocentos e cinco reais e trinta centavos);
SALVI E LOPES E CIA LTDA, pessoa Jurídica inscrita no CNPJ

sob 0 n® 82,478.140/0001-34, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de RS

5.736,65 (cinco mil e setecentos e trinta e seis reais e sessenta e cinco

centavos);

TECSUL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, pessoa Jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° 21.831,246/0001-85. vencedora dos itens

:onforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

10 valor total de R$ 6.797,00 (seis mil e setecentos e noventa e sete

reais);

URS.A COMERCIAL LTDA, pessoajurídica inscrita no CNPJ sob o

n® 26.628.908/0001-38, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

7.979,90 (sete mil e novecentos e setenta e nove reais e noventa

centavos);

DE

Valor; RS 40.318,04 (quarenta mil e trezentos e dezoito reais e quatro
centavos)

Prazo de Vigência: 6 meses a contar da sua publicação.

Data de assinatura: 03 de maio de 2024.

Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações

Publicado por;
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código ldentificador:260C92F8

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃON® 035/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIMSTR.\ÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 035/2024

VERDE DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA,
pessoa Jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 37.882.886/0001-54,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de RS 2.225,00 (dois mil e
duzentos e vinte e cinco reais);

PRO rOCOLO: 3122/2024

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,

conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município
processo.

Objeto Inscrição de 03 (três) servidores no curso de proibições em
ano eleitoral

em anexo ao

Piên/PR, 06 de maio de 2024. CONTRATANTE: PREFEITI RA MlíNICTPAL DE PIÊN-PR

MAICON GROSSKOPF
Prefeito

JURÍDICA:PESSOA

PI BLICOTREINAMENTO LTDA
CNPJ: 50.451.387/0001-70

UNIFLEX UNYVERSO

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:570ElE57

VALOR: R$ 5.700,00 (Cinco mil e setecentos reais).

AUTORIZAÇÃO 06/05/2024

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código ldentiílcador:E349E745

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATA 087/2024

Modalidade: Pregão Eletrônico n® 018/2024
RODRIGO S. ROCHA COMÉRCIO DE GÁS - ME, ESTiVDO DO PARANÁ

PREFEITURA MLíNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO
pessoa

juridica inscrita no CNPJ sob o n® 14.243.686/0001-56, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 160.990,27 (cento e sessenta mil e

novecentos e noventa reais e vinte e sete centavos)
SECRET.ARIA DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA N. 2984/2024

Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de

recargas de gás, para as Secretarias Municipais.

Fiscal Administrativo: Conforme processo
Prazo de Vigência: 12 (Doze) Meses.

Data de assinatura: 06 de maio de 2024

PORTARIA N.® 2.984 /2024cascos e

O Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná,
uso de suas atribuições legais.

no

RESOLVE

Art. 1® - CONCEDER aulas extraordinárias, em conformidade com

Edital de Convocação n° 07/2024 da Secretaria Municipal de

Educação Esporte e Cultura a Servidora Pública Municipal
CLAUDETE DE SOUZA JORA, matricula funcional n® 406-1,

COORDENAÇÃODE CONTRATOS.

COMPRASE LICITAÇÕES

www.diaríomunicinal.com.briamp 261
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38NOTA DE EMPENHO

Núnero Tipo ReqasiçâoN*

2440

Req CvrpraN"

71578

Bnícbem

07/05/2024Ordinário3736/2024

Licitação

iTpo Núrwro

35/2024 de 07/05/2024R-Qcesso inexigibilidade

Contrato/Aditivo

Sepiiénaa Ccntrao Inicio da vigénda Fim da vigóiKia Fim da vig. atualizada Inicio cb execução Fim de giecuçâo Fim da axe atualizadaAdibvo

Credor -

Fcrnecedar Matricula

34950-0

CPFZCNPJ

50,451,387/0001-70UNYFLEX UNYV5ÍSO PUBLICO TRENAMBíTO LTDA

Endereço

VOLUNTÁRIOS DA FATRIA, 547

CidadaAJF

Curitiba/PR

Bairro

CENTRO

CEP Fere Tipo de conta bancária B»ko Agência Conta

80020-000

Classificação da despesa

02 SECRETARIA DE GOVERNO

R$15,430.4302.001 GOVB^NO

02,092.0002.2002 PROCURADORA JURÍDICA

3.3.90.39.48.00 SERVIÇO DE SaEÇAO ETRBNAMENTO

00000 Recursos Ordinários (Livres)

Do Btercicio

R$ 5.700,00

'.S

310 R$ 9.730,43

Outras Informações

Histórico

Código NÔmé

272'04 jNSÕíK^d a/l CÜRSoIdE CÃPÂClfÂçAO DE SERVIDOR -

proibições DO ANO aEITORAL NOS PODERES MUNCIPAIS: O
MUNCiRO DEVE RSGALIZAR AS aElÇÕES 2024; O
aJVOLVlMENTO DO MUNICÍPIO NAS aEIÇÕES; ATUAÇÃO DOS
FODB^ES MUNICIPAIS NO PERfoDO aHTORAL; CONHECENDO AS
REGRAS DAS aEIÇÕK 2024; ENTENDENDO A ATUAÇÃO DA
JUSTIÇA aSTORAL E COMBATENDO O'CAIXA 2' E O ABUSO DE
POOm ECONÔMCO

UM Quantidade Valor Valor totalMarca

INSCR 3,0000 1.900.0000 5.700,00

Certidão '

CERTÈAÒ DÉBÍTOS TRABALHISTAS
CERTIDÃO FGTS

ERTIDÃO UNIFC4DA - RFB/PGFN

Número •' Validada

03/11/2024

25/05/2024

18/06/2024

31643926/2024

2024042509274953825725

9DD8,3C27.1962.FB22

SERVIDORES PARiraPANTES:

CAROLINEDEFARA MONDNI

NAANY CAROLINE DE ARAÚJO

JOSNB GROSSKOPF

NOS DIAS: 14. 15, 16 E17 DE MÃIO/2024.

Forma de pagamento; EM ATÉ 30 DIAS
Local de entrega; SECRETARIA DE GOVERNO

JOSN0 GROSSKOPF


